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5 Caixa e equivalentes de caixa

(i) Correspondem a aplicações financeiras de alta liquidez, podendo ser resgatadas de acordo com a 
necessidade de recursos da Fundação e com remuneração de pela taxa média da variação do CDI.
6 Equivalentes de caixa - restrito

Correspondem a contas correntes bancárias e aplicações financeiras mantidas em instituições financeiras 
localizadas no Brasil, utilizadas para recebimento e utilização de recursos dos projetos descritos na Nota 12. 
Por estarem vinculados, exclusivamente, aos projetos, são classificadas como Equivalentes de caixa - 
restrito. As aplicações financeiras são de alta liquidez e possuem remuneração pela taxa média da variação do 
Certificado de Depósito Interbancário - CDI.
7Contas a receber

(i) Constituída com base na análise individualizada dos recebíveis junto a entidades de saúde de caráter 
particular, cujos títulos encontram-se em poder do departamento jurídico. A movimentação ocorrida no 
exercício de 2020 está representada por redução na provisão no valor de R$ 714 (2019 - R$ 263), em função 
de recebimento junto a hospitais particulares. No exercício de 2020, foi reconhecida perdas no recebimento 
no montante de R$ 72, perfazendo um efeito líquido no resultado no valor de R$ 642.

(i)Correspondem, substancialmente, a títulos renegociados com alongamento nas parcelas. 

8 Estoques

No decorrer de 2020, o Hemocentro recebeu medicamentos do Ministério da Saúde, para tratamento de 
pacientes portadores de coagulopatias hereditárias (Hemofilia A), correspondendo ao montante de R$36.917 
(2019 - R$ 33.108), os quais foram totalmentedistribuídos aos mencionados pacientes. Até o exercício de 
2018, a Fundação registrava essas transações como receitas e despesas (no mesmo valor) e, a partir de 2019, 
passou a não mais transitar essas operações em suas contas de resultado.
9 Imobilizado
(a) Movimentação dos saldos

(b)Comentários sobre os saldos
(i)Os terrenos com direito real de uso têm origem em face da obtenção de quatro áreas de concessão para: (a) 
construção do Núcleo de Hemoterapia de Franca, conforme Lei nº 4.618, de 17 de outubro de 1995, da 
Prefeitura Municipal de Franca, com alterações à redação do anexo 1, através da Lei nº 4.711 de 16 de maio de 
1996; (b) construção do Núcleo de Hemoterapia de Araçatuba, conforme Lei nº 5.189, de 30 de dezembro de 
1997, da Prefeitura Municipal de Araçatuba; e (c) construção da Unidade de Hemoterapia de Serrana, 
conforme Decreto nº 41.819, de 28 de maio de 1997, da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.
(ii)Os bens de terceiros correspondem aos ativos que a Fundação recebeu em doações e que ainda se 
encontram em fase de formalização.
(iii)As Benfeitorias em imóveis de terceiros correspondem às melhorias e adaptações realizadas em imóveis, 
alugados ou cedidos, onde encontram-se instalados determinados núcleos da Fundação.
(iv)As baixas em 2020 correspondem a valores relacionados a venda de um veículo; enquanto em 2019 
corresponderam à baixa de bens obsoletos.
(v)Em 31 de dezembro de 2020, o imobilizado inclui o montante de R$ 16.552 (2019 - R$ 16.862) 
correspondente a saldo da mais-valia de custo atribuído, cuja contrapartida está apresentada em rubrica 
específica de ajuste de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. A depreciação e baixas desses bens, 
ocorridas no exercício, montaram a R$ 310 (2019-R$ 328).
10 Fornecedores

11 Obrigações trabalhistas e previdenciárias

12  Adiantamentos para doações e subvenções
Correspondem a recursos financeiros recebidos de projetos firmados com determinadas entidades 
governamentais, que estão em fase de execução e são reconhecidos como receitas com doações e 
subvenções governamentais quando da ocorrência do efetivo gasto dos recursos nas atividades vinculadas ao 
projeto.
(a) Composição dos saldos

(i)Corresponde a recursos recebidos do Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) 
utilizados para: “Geração e Desenvolvimento de uma plataforma de expansão de Linfócitos geneticamente 
modificados para tratamento de Leucemias Linfoides” ( Convênio nº 25000.189625/16);“Gerar novos 
vetores lentivirais e células T geneticamente modificadas através de uma plataforma com tecnologia 100% 
brasileira” (Convênio nº 25000.021774/2019-13); e ”Protocolo de Desenvolvimento, constituição e 
funcionamento do Biobanco da Fundação Hemocentro de Ribeirão Preto” (Convênio nº 25000.193690/2019-
8).
(ii)Refere-se a recursos recebidos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) utilizado para: “Aquisição de 
Equipamentos e Materiais Permanentes para Unidade de Hemoterapia e Hemoterapia” (Convênio nº 
848707/17); “Qualificação dos Serviços de Hematologia e Hemoterapia, visando o fortalecimento do Sistema 
Único de Saúde” (Convênio nº 887192/2019); “Desenvolver e Implementar a Acreditação em cinco Unidades 
de Hemoterapia e Hematologia baseado nos padrões da AABB” (Convênio nº 775137/12); e “Capacitar a 
Hemorrede Pública Nacional em Hemoterapia e Medicina Transfusional” (Convênio nº 33472/11), visando ao 
fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS).
(iii)Refere-se a recursos recebidos da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) utilizados para “Estudo da 
Biologia do Zica Vírus: Impacto na Medicina Transfusional e Terapia Celular”, conforme Convênio nº 
0245/2016.
(iv)Corresponde a recursos recebidos para a Pesquisa do Genoma do Câncer.
(v)Corresponde, substancialmente, a recursos recebidos para o projeto Associação Americana de 
Hematologia ASH -Brazilian CART CELL Plataform.
 (b) Movimentação dos saldos
A movimentação ocorrida nos saldos dos projetos está assim demonstrada:

(i)Transferências para a rubrica Subvenções Governamentais a apropriar, no passivo não circulante, pela 
aquisição de bens com recursos do projeto.
(ii)Apropriação da receita em função de utilização dos recursos para aquisições de materiais e serviços 
relacionados aos projetos.

13  Subvenções governamentais a apropriar
A Fundação contabiliza os bens tangíveis recebidos por doações e subvenções de acordo com o CPC 07 (R1), 
que trata do registro de Subvenção e Assistência Governamentais. Referidos bens são contabilizados pelo 
valor justo na data do seu recebimento em contrapartida da rubrica Subvenções Governamentais a apropriar, 
que é baixada em contrapartida do reconhecimento da receita de doações pela ocorrência da depreciação dos 
bens vinculados.
Os saldos tiveram a seguinte movimentação:

14 Provisão para contingências
A Fundação, baseada na opinião de seus consultores jurídicos, avalia as probabilidades de ter contra si a 
materialização de determinadas contingências de natureza trabalhista, previdenciária, tributária, civil e 
outras. A provisão para fazer face às prováveis perdas futuras é constituída mediante a probabilidade de 
insucesso nas questões envolvidas, sendo prática o provisionamento integral de prováveis obrigações até o 
momento em que a obrigação é liquidada ou revertida em função de nova avaliação dos consultores jurídicos. 
No período de 31 de dezembro de 2020, ocorreram acordos/reversões de riscos trabalhistas, totalizando o 
montante deR$ 232, correspondentes a 5 ações ajuizadas contra a Fundação, sendo respectivamente R$ 215 
por baixa de provisão por acordos judiciais e R$ 17 de reversão de provisão (2019 - R$ 232).
A movimentação da provisão para contingências ocorrida no exercício:

Adicionalmente, a Fundação é parte em demandas trabalhistas, cíveise outras, sobre as quais não foram 
constituídas provisões, tendo por base a orientação de seus consultores jurídicos, que classificam essas 
demandas como de possível ou provável êxito. Em 2020 essas demandas representadas por 8 processos 
trabalhistas e 1 processo civil totalizavam a R$ 557 (2019-8processos trabalhistas que totalizavam R$ 537).
15  Patrimônio líquido
(a)Patrimônio social
Constituído pela dotação inicial de seus outorgantes, por doações recebidas de terceiros e pelos superávits e 
déficits acumulados.
Em 26de junho de 2020, o Conselho de Curadores aprovou as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2019e, consequentemente, foi realizada a transferência do saldo da 
rubrica “Superávit (déficit)acumulado” para a conta Patrimônio social.
(b)Reserva de doações e subvenções
Constituída por doações e subvenções, em atendimento aos projetos.
(c)Ajuste de avaliação patrimonial 
Corresponde a mais-valia de custo atribuído de determinados bens do ativo imobilizado realizado no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2011. Os valores são realizados com base na depreciação, baixas e alienações 
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Imobilizado
em 

Terrenos de uso real Edificações equipamentos informática utensílios Veículos terceiros de terceiros andamento Total

Em 31 de dezembro de 2018 268 135 18.755 13.213
Adições - - - 2.410 -
Depreciação - - (215) (1.435) -
Baixas do custo - - (70) -
Baixas da depreciação - - - 34 - - - - -

Saldos em 31 de dezembro 
de 2019 268 135 18.540 14.152 -

Custo total 268 135 20.261 26.943
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Materiais hemoterápicos , sorológicos e diversos 2.871 4.465
Adiantamento a fornecedores 344 342

 
Outros

2019

             

                  

A vencer:
até 30 dias
de 31 a 90 dias
de 91 a 180 dias
acima de 180 dias (i)

Vencidas:
até 30 dias
de 31 a 90 dias
de 91 a 180 dias
acima de 180 dias

2020

3.460 3.640
2.778 2.862

188 80  
975 1.209

7.401 7.791

155 230
163 179
127 468

1.275 1.164
1.720 2.041
9.121 9.832

2019

Serviço Único de Saúde - SUS                            

Convênios com hospitais privados                            

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (i)

                           

Circulante                           

Não circulante                               

2020

5.148 5.190              

3.973 4.642              

9.121 9.832              

(962) (1.676)          

8.159 8.156              

(7.447) (7.048)          

712 1.108                      

2019

2020 2019

Bancos conta movimento                                      
Aplicações financeiras 8.199

                                                             
8.213

                                                             

14

6.598
6.598

2020 2019
10 14

222 85
Caixa                                    
Bancos conta movimento

                                 Aplicações financeiras (i) 5.528 5.306
5.760 5.405

julgamento e possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.
2.2 Apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras da Fundação foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamento Contábil (CPC's), considerando as Normas Brasileiras de 
Contabilidade, especificamente aquelas aplicáveis às entidades sem finalidade de lucros - ITG 2002 (R1).
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Fundação atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em reais, que é a moeda funcional da Fundação e, também, a sua moeda de apresentação.
2.3 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses e com risco insignificante de mudança de 
valor.
2.4 Caixa e equivalentes de caixa - restrito
Incluem depósitos bancários e aplicações financeiras de curto prazo de alta liquidez relacionados aos projetos 
administrados pela Fundação, cuja utilização está restrita a desembolsos dos referidos projetos.
2.5 Ativos financeiros
2.5.1 Classificação
A Fundação classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração:
• Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado).
• Mensurados ao custo amortizado.
A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos 
contratuais dos fluxos de caixa.
(a)Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Os ativos que não atendem os critérios de classificação de custo amortizado ou de valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou 
perdas em um investimento em título de dívida que seja subsequentemente mensurado ao valor justo por meio 
do resultado são reconhecidos no resultado e apresentados líquidos em outros ganhos/(perdas), no período em 
que ocorrerem.
(b) Custo amortizado
Os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam 
apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros 
provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva 
de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e 
apresentados em outros ganhos/(perdas). As perdas por impairment são apresentadas em uma conta 
separada na demonstração do resultado.
2.5.2 Reconhecimento, desreconhecimento e mensuração
Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a 
Fundação se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os 
direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Fundação tenha transferido 
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade.
No reconhecimento inicial, a Fundação mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um 
ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são registrados como despesas no resultado.
2.5.3 Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando 
há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, 
ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos 
futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da 
empresa ou da contraparte.
2.5.4 Redução ao valor recuperável de ativos financeiros - impairment
A Fundação avalia as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo 
amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A metodologia de impairment aplicada 
depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito.
Para as contas a receber, a Fundação aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo IFRS 9/CPC 48 
e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos 
recebíveis.
2.6 Instrumentos financeiros derivativos
A Fundação não opera com instrumentos financeiros derivativos.
2.7 Contas a receber
As contas a receber são inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e subsequentemente mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a provisão para créditos de 
liquidação duvidosa. Uma provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída quando existe uma 
evidência objetiva de que a Fundação não receberá todos os valores devidos de acordo com as condições 
originais das contas a receber.
2.8 Estoques
São demonstrados ao custo médio de aquisição, pelo método de avaliação de estoque “custo médio ponderado 
móvel”. Em caso de perda por desvalorização (impairment), esta é imediatamente reconhecida no resultado.
Os estoques de medicamentos para tratamento de doentes portadores de coagulopatias hereditárias 
(Hemofilia A), que são recebidos pela Fundação e distribuídos aos pacientes cadastrados com essa 
enfermidade, são contabilizados no sistema de contas de compensação, não transitando em contas de 
resultado.
2.9 Outros ativos circulantes e não circulantes
Os demais ativos são representados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos, as variações monetárias auferidas e provisões para perdas na realização desses ativos que são 
constituídas com base na análise das expectativas de sua efetiva realização.
2.10 Depósitos judiciais
Existem situações em que a Fundação questiona a legitimidade de determinados passivos ou ações movidas 
contra si. Por conta desses questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria administração, os 
valores em questão podem ser depositados em juízo, sem que haja a caracterização da liquidação do passivo.
2.11 Imobilizado
Os bens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aquisição, menos o valor da depreciação e de 
qualquer perda não recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis 
necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração.
Na transição para as novas práticas contábeis brasileiras, aqui representadas pelo pronunciamento técnico CPC 
PME, bem como a ITG 2002, a Fundação optou por adotar o custo atribuído (deemed cost) para os bens 
existentes em 31 de dezembro de 2011.
Os bens adquiridos e vinculados a recursos de projetos são registrados no ativo imobilizado da Fundação em 
contrapartida da rubrica Subvenções governamentais a apropriar, no passivo não circulante. Esses bens são 
depreciados normalmente, momento em que a as subvenções são reconhecidas como receitas, no resultado do 
exercício.
Os terrenos e as obras em andamento não são depreciados. A depreciação dos demais ativos do imobilizado é 
calculada usando o método linear para baixar o custo de cada ativo a seus valores residuais de acordo com as 
taxas divulgadas na Nota 9, que levam em consideração a vida útil econômica dos bens.
Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela comparação do valor de venda com o valor 
contábil e são reconhecidos em "Outras receitas, líquidas" na demonstração do resultado.
2.12 Ativos intangíveis
As licenças de softwares adquiridas são demonstradas pelo custo histórico. A amortização é calculada pelo 
método linear para alocar o custo durante sua vida útil estimada de cinco anos.
2.13 Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - impairment
Os ativos não financeiros são revisados para a verificação de impairment  sempre que eventos ou mudanças 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais 
alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do 
impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC). Os ativos não financeiros que tenham sofrido 
impairment são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data 
de apresentação do relatório.
2.14 Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal das atividades, sendo classificadas no passivo circulante se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas no passivo não 
circulante.
2.15 Provisões
As provisões são reconhecidas quando a Fundação tem uma obrigação presente ou não formalizada como 
resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança.
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos necessários para liquidar a obrigação. O aumento 
da obrigação é reconhecido no resultado do exercício, como despesas operacionais.
2.16 Outros passivos
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescido, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e variações monetárias incorridos.
2.17 Reconhecimento de receita e apuração do superávit ou déficit
As receitas compreendem o valor justo da contra prestação recebida ou a receber, representada pela: (i) 
Parcerias, convênios e contratos firmados com a administração pública para a realização de projetos e 
prestação de serviços nas suas áreas de atuação; (ii) Serviços prestados, intermediados ou por ela 
administrados junto às entidades particulares ou públicas; e (iii) doações recebidas.
A receita é apresentada líquida de devoluções ou descontos.
A receita de juros é reconhecida em base proporcional ao tempo, levando em consideração o principal em 
aberto e a taxa efetiva ao longo do período até o vencimento, quando se determina que essa receita seja 
apropriada à Fundação.
As demais receitas e despesas também são reconhecidas pelo regime de competência.

3Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica 
e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros.
As estimativas contábeis raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas 
que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para o próximo exercício estão relacionadas à revisão da vida útil e valor recuperável do 
ativo imobilizado e ao registro de provisões para contingências.
Nesse sentido, a capacidade de recuperação dos ativos que são utilizados nas atividades da Fundação é 
avaliada sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil de um ativo ou 
grupo de ativos pode não ser recuperável com base em fluxos de caixa futuros. Se o valor contábil destes ativos 
for superior ao seu valor recuperável, o valor líquido é ajustado.

4Instrumentos financeiros por categoria

Ativo, conforme o balanço patrimonial Classificação 2020 2019

Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e bancos (i) 232 99       
Caixa e equivalentes de caixa - Aplicações financeiras (ii) 5.528 5.306  
Equivalentes de caixa - restrito (ii) 8.213 6.598         
Contas a receber (i) 8.159 8.156  
Outros ativos (i) 179 87     
Depósitos judiciais (i) - 13     

22.311 20.259 
Passivo, conforme o balanço patrimonial Classificação 2020 2019

Fornecedores (iii) 3.125 4.168  
Outros passivos (iii)

       
3.126 4.173

  Classificação

(i) Ativos ao custo amortizado

(ii) Ativos ao valor justo por meio do resultado

(iii)Passivos ao custo amortizado

1 5

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 - EM MILHARES DE REAIS

1Contexto operacional
(a)Informações gerais
A Fundação Hemocentro de Ribeirão Preto - FUNDHERP, entidade de apoio às atividades do Centro 
Regional de Hemoterapia - Hemocentro de Ribeirão Preto, reveste-se da forma jurídica de entidade 
fundacional de direito privado, dotada de autonomia financeira e administrativa, sem fins lucrativos, 
sendo regida pelas disposições estatutárias aprovadas pelo Instituidor, pelas normas estabelecidas em 
Regimento Interno e pelas demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis, cabendo 
ao Ministério Público aprovar seu Estatuto Social e fiscalizar seus atos, velando para que não se desvirtue 
sua finalidade específica.
Com efeito, a Fundação atua em harmonia com o Plano Nacional de Sangue e Hemoderivados do 
Ministério da Saúde e com o Plano Diretor para o Sangue e Hemoderivados do Estado de São Paulo, possui 
sede em Ribeirão Preto e tem como área de abrangência a região de saúde do Município de Ribeirão Preto, 
definida pela Secretaria de Estado da Saúde e atendendo as demais regiões do Estado ou do País, por meio 
de convênios ou contratos firmados com entidades públicas e particulares.
Atualmente, seus núcleos e unidades estão em Ribeirão Preto, Franca, Araçatuba, Presidente Prudente, 
Fernandópolis, Taubaté, Batatais, Olímpia e Bebedouro. Além disso, atende cerca de 130 serviços de 
saúde e possui quatro agências transfusionais (três em Ribeirão Preto e uma em Jales).
Importante ressaltar que, para seu funcionamento, o qual compreende basicamente a coleta, análise e 
reprocessamento de sangue, a Fundação conta com a estrutura física do Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (HCRP).
De acordo com o estatuto social, na eventual extinção ou dissolução da FUNDHERP, conforme previsão do 
Código Civil, os seus bens e direitos integrarão o patrimônio do HCRP.
(b)Administração da Fundação
A Fundação possui os seguintes órgãos de administração:
(b.1)Conselho de Curadores (também denominado de Conselho de Administração)
Constitui-se em órgão colegiado de deliberação superior sendo composto por membros da comunidade de 
notória capacidade profissional e idoneidade moral, sendo composto por oito (8) membros, cujos 
mandatos poderão sofrer reconduções, sendo:
• Um (1) Presidente, que será o superintendente do HCRP ou seu indicado, sendo que na eventualidade do 
Superintendente declinar ao cargo, será convidado o membro titular do Conselho Deliberativo do HCRP 
obedecendo ao critério de antiguidade da carreira docente da USP, cujo mandato se prolongará enquanto 
durar seu mandato no HCRP;
• Três (3)conselheiros representantes da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São 
Paulo, cujo mandato será de 4 (quatro) anos;
• Dois (2) representantes indicados pela Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, cujo mandato será 
de 4 (quatro) anos;
• Um (1) representante dos Diretores dos Núcleos de Hemoterapia e Hematologia da região de 
abrangência do Hemocentro de Ribeirão Preto, indicado pela Coordenação da Hemorrede Estadual, cujo 
mandato será de 4 (quatro) anos; e
• Um (1) representante dos empregados que atue na FUNDHERP, cujo primeiro mandato será de 2 (dois) 
anos.
Ao Conselho de Curadores, compete: deliberar sobre qualquer matéria de interesse da Fundação, que lhe 
seja submetida pelo Diretor Presidente Executivo da Fundação (i); decidir sobre a alienação de qualquer 
imóvel, móvel ou semovente (ii); aprovar a construção de novas obras (iii); aprovar a aceitação de 
legados ou de doações com ou sem encargos (iv); autorizar a celebração de convênios com entidades 
públicas ou privadas, contratos, pesquisas ou cursos (v); aprovar as alterações do Regimento Interno 
(vi); aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis, as contas anuais da Fundação, dentre outras 
atribuições.
(b.2) Diretoria Executiva
Tem como finalidade principal a execução das diretrizes fundamentais e cumprir as normas gerais 
expedidas pelo Conselho de Curadores, sendo composta por um (1) Diretor Presidente Executivo e um (1) 
Diretor Técnico-Científico, com prazo de mandato de quatro anos de exercício, facultada uma recondução.
(c) Aspectos tributários e previdenciários
A Fundação é uma entidade de caráter filantrópico e, portanto, caracterizando-se como pessoa jurídica 
sem fins lucrativos. Dessa forma, possui imunidade e isenção em relação ao recolhimento do Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, Quota Patronal de 
Contribuição Previdenciária, Programa de Integração Social - PIS sobre as receitas vinculadas às suas 
atividades e sobre sua folha de pagamentos de pessoal,além da Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS. A manutenção da sua isenção fiscal está sujeita ao não desvirtuamento de 
seus objetivos e finalidades estatutárias, ou ao não cumprimento das obrigações estabelecidas para as 
entidades sem fins lucrativos, conforme determina a legislação tributária da qual goza a Fundação.
Apenas para fins de informação, caso estivesse sujeita ao pagamento das referidas contribuições sobre 
suas receitas, caso adotado o regime cumulativo, teria apurado COFINS no montante de R$ 2.009 (2019 - 
R$ 1.894) e (ii)Contribuição patronal sobre a folha de pagamento (quota patronal da contribuição 
previdenciária) no montante de R$ 5.895 (2019 - R$ 5.744).
(d) Certificado de filantropia
No âmbito de suas atividades e gozo dos referidos benefícios fiscais e previdenciários, a Fundação possui a 
Certificação das Entidades Beneficentes de Assistência Social na Área de Saúde - CEBAS SAUDE,válidaaté 
11 de maio de 2021. De acordo com artigo 8° do Decreto n° 8.242/2014, que regulamenta as Leis n° 
12.101/2009 e n° 12.868/2013, que trata da regulamentação da concessão de benefício de filantropia, o 
protocolo de requerimento de renovação da certificação será considerado prova da certificação até o 
julgamento do seu processo pelo Ministério da Saúde. 
A Lei 12.101, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de 
assistência social, estipula o limite mínimo de 60% de oferta da prestação de serviços ao Sistema Único de 
Saúde (“SUS”), o qual vem sendo cumprido e comprovado regularmente junto ao Conselho Nacional de 
Assistência Social - CNAS.
(e) Aprovação da prestação de contas
A prestação de contas da Fundação, que inclui suas demonstrações financeiras, deve anualmente ser 
aprovada pelo seu Conselho Curador, pelo Ministério Público por meio da Promotoria de Justiça de 
Fundações, também conhecida por Curadoria de Fundações e pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo.
A aprovação das contas por parte de seu Conselho de Curadores e Ministério Público vem ocorrendo de 
forma regular; enquanto, pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, relativas aos exercícios de 2017 
e 2019, encontra-se em trâmite pelo referido órgão. A administração entende que as demonstrações 
financeiras deverão ser aprovadas sem restrições pelo referido Tribunal.

COVID-19
No dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde “OMS”, declarou pandemia pelo SARS-COV-
2 (“Novo Coronavírus” ou “COVID-19”). Com a disseminação dos casos no Brasil e com políticas 
preventivas de saúde, alguns Estados adotaram medida de quarentena, determinando que os comércios e 
serviços não essenciais sejam fechados. Neste contexto, a Administração da Fundação, vem adotando 
medidas de monitoramento e prevenção a fim de proteger seus colaboradores e as comunidades 
localizadas nas regiões em que atua. Considerando a disseminação do vírus no Brasil e as implicações em 
suas operações,a Fundação tomou providencias para garantir a segurança de seus funcionários e 
prestadores de serviços.
Neste sentido, a Fundação implementou as seguintes medidas:
•Restrições com relação à circulação e a aglomeração de pessoas em suas dependências, como forma de 
evitar a disseminação do vírus;
Orientação de regime de home office para colaboradores cuja função possibilite esta modalidade de 
trabalho e isolamento de todos os funcionários classificados como de maior risco;  
Intensificação nos comunicados internos de medidas preventivas;
Realização das reuniões por videoconferência, utilizando as ferramentas disponíveis;
Suspensão, temporariamente, à realização e/ou agendamento de visitas técnicas e estágios;
Agendamento de maneira escalonada dos doadores para atendimento físico de forma espaçada entre 
eles (conduta para coleta interna e externa); e
Estímulo ao agendamento de doação de sangue por meio do sistema Lívia.Bot  em seu website.
A Fundação também está monitorando potenciais efeitos no capital de giro decorrentes de eventual 
aumento de contas a receber e diminuição dos prazos de pagamentos, entretanto está tomando medidas 
que visam a preservação e otimização do uso de seus recursos. 
Considerando todas as análises realizadas sobre os aspectos relacionados aos possíveis impactos do 
COVID-19 em seus negócios, a Fundação concluiu que não há efeitos materiais em suas demonstrações 
financeiras. O efeito financeiro e econômico para a Fundação ao longo do exercício de 2021 dependerá do 
desfecho da crise de saúde mundial e seus impactos macroeconômicos, ocasionados pelo isolamento 
social. A Fundação continuará monitorando os efeitos da crise e os impactos nas suas operações e nas 
demonstrações financeiras. 
(g) Aprovação das demonstrações financeiras
A emissão das demonstrações financeiras da Fundação foi autorizada pela Administração em 7 de 
fevereiro de 2021.
2 Resumo das principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas nessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios, salvo disposição em 
contrário.
2.1 Base de preparação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com o 
Pronunciamento Contábil para Pequenas e Médias Empresas - CPC para PME's (R1). Elas foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir o “custo atribuído” 
dos bens do ativo imobilizado adquiridos até 31 de dezembro de 2011 e determinados instrumentos 
financeiros ao seu valor justo.
A preparação de demonstrações financeiras em conformidade com o CPC para PME's requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da 
Fundação no processo de aplicação das políticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de 
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•
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•
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•

Prof. Rodrigo T. Calado S. Rodrigues
Diretor Técnico Científico

Prof. Dr. Dimas Tadeu Covas
Diretor Presidente Executivo

Aprovado  148ª Sessão Ordinária do Conselho de Curadores  em 19/03/2021
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EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais

 
DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

Elisete Luzia Gaspar de Carvalho
Contadora

CRC 1SP199732/O-2

 ATIVO
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa
Equivalente de caixa - restrito
Contas a receber
Estoques

 
 

 

Nota

5
6
7
8

 

13

10

2020 2019  

  5.760 5.405
8,213 6.598

7.447 7.048
3.215 4.807

  

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais     

 Nota Patrimônio social
 Reserva de doações 

e subvenções 
 Ajustes de avaliação 

patrimonial 
 Superávit (déficit )

acumulado  Total 

Em 31 de dezembro de 2018 10.708
                         

19.390
                         

17.190
                        

858
                        

48.146

Apropriação do superávit do exercício anterior 858

                         

-

                              

-

                             

(858)

                         

-

Realização de mais -valia do custo atribuído 15(c) -

                              

-

                              

(328)

                           

328

                            

-

Déficit do exercício -

                              

-

                              

-

                             

(3.869)

                            

(3.869)

Em 31 de dezembro de 2019 11.566

                          

19.390

                         

16.862

                        

(3.541)

                         

44.277

Apropriação do déficit do exercício anterior (3.541)

                          

-

                              

-

                             

3.541

                        

-

Realização de mais -valia do custo atribuído 15(c) -

                              

-

                              

(310)

                           

310

                            

-

Déficit do exercício - - - (323) (323)

Em 31 de dezembro de 2020 8.025 19.390 16.552 (13) 43.954

2019
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Déficit do exercício
Ajustes de receitas e despesas que não envolvem caixa

         

           
           

        

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (1.795) (3.145)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Aumento de equivalentes de caixa - restrito (1.615) (1.709)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (1.615) (1.709)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 355 (2.167)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5.405 7.572
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5.760 5.405

BALANÇOS PATRIMONIAIS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais

Despesas antecipadas a apropriar
Outros ativos

NÃO CIRCULANTE

 

Realizável a longo prazo

 

Contas a receber

 

Investimentos temporários
 

Depósitos judiciais 

Imobilizado
Intangível

 

TOTAL DO ATIVO

 

 

 

 

trabalhistas e previdenciárias 

 

 

 

 

 

s para doações e subvenções

PASSIVO
CIRCULANTE
Fornecedores 
Obrigações
Obrigações tributárias
Adiantamento
Outras passivos

NÃO CIRCULANTE
Subvenções governamentais a apropriar
Provisão para contingências

TOTAL DO PASSIVO
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Patrimônio social
Reserva de doações e subvenções
Ajuste de avaliação patrimonial
Déficit acumulado

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

14

 

12

14

15

11

 

 

 

29 29
179 87

24.843 24.086

  

  

  

  

  

  

 

 

41 41
13

43.982 45.096
231 294

44.966 46.552
69.809 70.638

3,125 4.168
4.270 4.517

448 381
8.465 6.461

1 5
16.309 15.532

9.546 10.597
232

9.546 10.829

8.025 11.566
19.390 19.390
16.552 16.862

(13) (3.541)
43.954 44.277
69.809 70.638

712 1.108

753 1.162

25.855 26.361

 

 

 

 

Tributos a recuperar 112

7

9

 
  

 
DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 

31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reaisEXERCÍCIOS FINDOS EM 

     

 

  
 

    
 

 
  
 

 
  
 

 

 
 

 

 
 
 

 

  
 

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reaisEXERCÍCIOS FINDOS EM 

     

 

  
 
 

    
 Déficit do exercício

Outros componentes do resultado abrangente
 

 
Total do resultado abrangente do exercício 

2020 2019
(323) (3.869)

(323) (3.869)

- -

Nota

Receita líquida de prestação de serviços 16
    Receita com doações e subvenções 16
    Receitas com trabalhos voluntários 21
        

Total da receita líquida

    
Despesas operacionais

Medicamentos e materiais médicos 17

   
Desp. com Pessoal-salários, encargos e benefícios 18

   
Gastos com ocupação 19

     

Depreciação e amortização 9

     

Materiais de uso e consumo 20

     

Gastos com utilidades e serviços 20

     

Serviços prestados por terceiros 20

       

Gerais 20

       

Reversão, líquida de provisão p/ créditos de liquidação duvidosa 7

       

Despesas com trabalhos voluntários 21

       

Outras receitas (despesas), líquidas 20

       

   

Déficit operacional

        

Receitas financeiras 22

        

Despesas financeiras 22

                            

Resultado financeiro

Déficit do exercício

 

 
 

 
  

 

 

 
 
 
 
 
 

 

 
 

               
               

                     

               

              
              
                
                
                
                

                    
                    
                    
                    
                    

               

                     

                     

2020

40.826
26.129

401

67.356

(31.518)
(28.806)
(3.929)
(2.971)
(1.267)
(2.166)
(1.884)

(834)
642

(401)
5.659

(67.475)

(119)

24
(228)

(204)

(323)

 
 

               
               

                     

               

              
              
                
                
                
                

                    
                    
                    
                    
                    

               

                     

                     

2020

(323) (3.869)

                        
                    

                    
                    
                      

                        
                    

                    
                    

                     

    
 

          

Provisão para perdas com créditos de liquidação duvidosa (Nota 7)
          

Depreciação do imobilizado (Nota 9)
        

Amortização do intangível 
            

Valor residual de baixa do imobilizado (Nota 9)           

Apropriação de receitas de doações (Notas 12 e 13)        

Provisão para contingências (Nota 14)          
        

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber        
Estoques         

            

            
       
            
           
          
          
           
        

         

Despesas antecipadas a apropriar e Outros ativos (1)

Depósitos judiciais 13 246
Fornecedores (1.043) 2.310
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (247) 666
Obrigações tributárias 67 45
Adiantamentos para doações e subvenções 2.858 3.649
Subvenções governamentais a apropriar 1.753
Outros passivos (4) (21)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 3.765 2.687
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisições de bens do ativo imobilizado (Nota 9) (1.795) (3.145)

Tributos a recuperar

                         

(714) (263)                         

2.908 2.867
                     

63 62
                           

1 36                             

(1.905) (2.268)
(232) (215)                         
(130) (3.650)                     

639 (566)                      
1.592 (1.697)                   

                           

                         
                     
                      
                           
                      
                         
                           
                     

                    

(112)

 

 

 

 
 

 

 

                         

                         
                     

                           
                             

                         
                     

                      
                   

                           
                         

                     
                      

                           
                      
                         
                           

                     

                    

Outros ativos (92) 65

Reversão de provisão para créditos de liguidação duvidosa (Nota 7)

72

2020

Projeto  (i)Pronon 6.446 3.897
Projeto  (ii)FNS 1.163 1.925
Projeto FINEP (iii) 242 312
Projeto Genoma (iv) 161 194

2019

8.465 6.461

Outros Projetos (v) 453 133

                

FNS

FNS

536 

10                                   

(225) 

(39) 

(1.044) 
1.163                           
1.360                           

PRONON

PRONON

18 

6.446 
6.446 

2.977

(229)
(217)

                     
              
              

                 
                

2.824                          

789 

69                                   

(877) 

(327) 

(553) 
1.925                           
2.153                           

1.317 

22 

3.897 
3.958 

3.100

(189)
(253)
(100)

                     
              
              

                 
                

401 137                            4.679                 

167                               4.189                       

16  6                                   113                       
 (6)                             (1.072)                   

(105) (110)                         (795)                   
                             (653)                       

312 194                            6.461                
312 175                            6.598                

                            

133                               
                                    

                             
                         
                             

133                            
                            

1.9253.897 312

FINEP Genoma Total

Saldos no início do exercício de 2019
Recebimento de novos recursos
Rendimentos financeiros
Transferência para Subvenções a apropriar ( i)
Apropriação de receita ( ii )
Devolução de saldos

Saldos no final do exercício de 2019
Saldos de equivalentes de caixa vinculados aos projetos

FINEP Genoma Total

Saldos no início do exercício de 2020  194                            6.461                 

Recebimento de novos recursos 36                               3.869                       

Rendimentos financeiros 2 3                                   33                       

Transferência para Subvenções a apropriar ( i)                               (470)                   

Apropriação de receita ( ii ) (56)
(16)

 (72)                         (384)                   

Devolução de saldos                              (1.044)                       
Saldos no final do exercício de 2020 242 161                            8.465                
Saldos de equivalentes de caixa vinculados aos projetos 243 164                            8.213                

Outros

Outros

                            

320                               
                                    
                             
                         
                             

453                            
                            

133

2020
Saldos no início do exercício 232 447                                                          

Baixas por acordos trabalhistas realizados (215)
(215)Reversão de provisão                                                                         (17)

232                                                      Saldos no final do exercício
                                                          

2019
                             

                                    
                           
                             

Fornecedores internacionais
Fornecedores nacionais

2020

1.937 3.134
1.188 1.034
3.125 4.168

2019

FGTS a recolher
Salários e ordenados a pagar

INSS a recolher
Empréstimos consignados a repassar

Provisão para férias e encargos sociais

2020

2.671 2.787
1.207 1.326

212 207

123 145
57 52

4.270 4.517

2019

2020
Saldos no início do exercício 10.597 9.245                                                          

Transferências de adiantamentos de doações e subvenções (Nota 12) 470 1.072
Acréscimos por doações de bens                                                                         
Baixas por apropriações de receitas no resultado pela depreciação dos bens (1.521) (1.473)                                                      

Saldos no final do exercício 9.546 10.597                                                          

1.753

2019
                             

                                    
                           
                             

2019

45.491
17,642

380

63.513

(27.024)
(28.284)
(4.093)
(2.930)
(1.194)
(2.602)
(1.528)

(842)
263

(380)
1.209

(67.405)

(3.892)

245
(222)

23

(3.869)

112
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Faço saber que pretendem se casar e apresentaram os documentos
exigidos pelo artigo 1525 do Código Civil Brasileiro:

CARLOS DANIEL ZEFERINO, divorciado, de nacionalidade brasileira, comerciante, na-
tural de São Joaquim da Barra - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, 
filho de Antonio Carlos Zeferino e de Beatriz Silva Alves Ferreira Zeferino; e STEPHÂNIA 
TEIXEIRA, solteira, de nacionalidade brasileira, comerciante, natural de Ribeirão Preto - 
SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filha de Decio Onofre Teixeira e de 
Domingas Paula Scarpino Rodolfo Teixeira.
JONATHAN PESCUMA MONTEIRO, solteiro, de nacionalidade brasileira, assessor ju-
rídico, natural de Ribeirão Preto - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, 
filho de Otavio Monteiro e de Ivette Pescuma Monteiro; e LARISSA DURO, solteira, de 
nacionalidade brasileira, esteticista, natural de Matão - SP, residente em Ribeirão Preto, 
1º subdistrito - SP, filha de Afonso Duro e de Elisabete Leonel Duro.
LIDIOMAR ROSA DE OLIVEIRA, solteiro, de nacionalidade brasileira, eletricista, natural 
de Ouro Verde de Minas - MG, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filho de 
JOAQUIM ALVES DE OLIVEIRA e de ISABEL ROSA DE SOUZA; e ROSANE ALVES 
PAIXÃO, solteira, de nacionalidade brasileira, assistente de departamento pessoal, natu-
ral de Ribeirão Preto, 3º Subdistrito - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, 
filha de LORIVAL ALVES PAIXÃO e de ROSA RODRIGUES DOS SANTOS.
LUCAS NOBREGA AUGUSTO, solteiro, de nacionalidade brasileira, economista, natural 
de Ribeirão Preto, 3º Subdistrito - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filho 
de NELSON ROCHA AUGUSTO e de MARIA CECILIA NOBREGA DE ALMEIDA; e LA-
RISSA DE OLIVEIRA PERUZO, solteira, de nacionalidade brasileira, pedagoga, natural 
de Santo André, 1º Subdistrito - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filha 
de ADELMO PERUZO JUNIOR e de LEILA CRISTINA DE OLIVEIRA.
LUIZ FILIPE SANTANA CARNEIRO, solteiro, de nacionalidade brasileira, professor, na-
tural de São Caetano do Sul - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filho de 
Luiz Antonio Carneiro e de Maria de Lourdes de Santana Carneiro; e ROBERTA CRISTI-
NA SANTOS DE SOUSA, solteira, de nacionalidade brasileira, assistente administrativo, 
natural de Ribeirão Preto - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filha de 
Nazareno Alves de Sousa e de Celina Moreira dos Santos Miranda.
MURILO APARECIDO MOTTA MARCHINI, solteiro, de nacionalidade brasileira, eletricis-
ta, natural de Serrana - SP, residente em Jacareí - SP, filho de JAIR MAXIMO MARCHINI 
e de ROSIMEIRE ALVES MOTTA; e DANIELE CRISTINA DA SILVA, solteira, de naciona-
lidade brasileira, pedagoga, natural de Ribeirão Preto - SP, residente em Jacareí - SP, filha 
de CLÁUDIO RODRIGUES DA SILVA e de ARLETE MORAIS DA SILVA.
ROBSON DA COSTA PAVAN, solteiro, de nacionalidade brasileira, contador, natural de 
Ribeirão Preto - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filho de SÍLVIO APA-
RECIDO MARTINS PAVAN e de MARIZA PIRES DA COSTA PAVAN; e CAROLINA MI-
RANDA FERREIRA, solteira, de nacionalidade brasileira, advogada, natural de Ribeirão 
Preto - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filha de CARLOS ALBERTO 
FERREIRA e de SALUA INGRID JORGE MIRANDA FERREIRA.
YASMIN DA SILVA VANZO, solteira, de nacionalidade brasileira, assistente administrativo, 
natural de Ribeirão Preto - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filha de Ar-
naldo Carlos Vanzo e de Célia Regina da Silva Vanzo; e LARISSA SILVA RAMOS, solteira, 
de nacionalidade brasileira, estudante universitária, natural de Campinas - SP, residente em 
Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filha de José Batista Ramos e de Sueli Aparecida da Silva.
ANDERSON DIAS DE ALMEIDA, divorciado, de nacionalidade brasileira, comerciante, 
natural de Araçatuba - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filho de Dugair 
Dias de Almeida e de Fatima Teixeira de Almeida; e TAMIRIS CAMILLA MARCOS, divor-
ciada, de nacionalidade brasileira, comerciante, natural de Ribeirão Preto - SP, residente 
em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filha de Rubens Maurício Marcos e de Maristela 
Alves Marcos. (Conversão de União Estável em Casamento).

CARLOS ROBERTO OLIVEIRA DO CARMO, divorciado, de nacionalidade brasileira, pa-
deiro, natural de Sorocaba - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filho de 
Roberto Clementino do Carmo e de Maria Lucia Oliveira do Carmo; e MARLENE ALVES, 
solteira, de nacionalidade brasileira, vendedora, natural de Palotina - PR, residente em 
Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filha de Vino Alves e de Juracy da Aparecida Alves.
RAPHAEL FIGUEIRA PANCHIN, divorciado, de nacionalidade brasileira, conferente, 
natural de Ribeirão Preto - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filho de 
Antonio Claudio Panchin e de Maria Aparecida Figueira Panchin; e MARIA VANDERLANI 
SOARES GONZAGA, solteira, de nacionalidade brasileira, balconista, natural de Paulo 
Afonso - BA, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - BA, filha de Vonildo dos Santos 
Gonzaga e de Matilde Soares Gonzaga.
ALEX FLORIANO RODRIGUES DA SILVA, solteiro, de nacionalidade brasileira, publici-
tário, natural de São Paulo - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filho de 
José Rodrigues da Silva e de Valquiria Floriano Rodrigues da Silva; e ISABELLA CHAUD 
DE OLIVEIRA SANTOS, solteira, de nacionalidade brasileira, advogada, natural de Ribei-
rão Preto - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filha de Oscar de Oliveira 
Santos Júnior e de Margarete Chaud de Oliveira Santos.
DONIZETI APARECIDO DA SILVA, divorciado, de nacionalidade brasileira, comerciante, 
natural de Alto Porã, Distrito do Município de Pedregulho - SP, residente em Ribeirão 
Preto, 1º subdistrito - SP, filho de Manoel da Silva e de Benedita Rodrigues da Silva; e 
CAROLINE SILVA E SOUZA, solteira, de nacionalidade brasileira, do lar, natural de Ca-
nudos - BA, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filha de José Nilson de Souza 
e de Elza Pereira da Silva.
EDMUNDO FRANCISCO DELTA, divorciado, de nacionalidade brasileira, bacharel, natu-
ral de São Bernardo do Campo - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filho 
de Edmundo Delta e de Zaíra Ana Rovai Delta; e MARLEIDE BARBOSA BRITO, soltei-
ra, de nacionalidade brasileira, do lar, natural de Garanhuns - PE, residente em Ribeirão 
Preto, 1º subdistrito - SP, filha de Luiz Carlos de Gois Brito e de Marlene Barbosa Brito.
GUILHERME RODRIGUES ALVES FERREIRA, solteiro, de nacionalidade Brasileira, 
médico, natural de Limeira - SP, residente em Ribeirão Preto - SP, filho de APARECIDO 
ALVES FERREIRA e de DARCIA HELENA RODRIGUES ALVES FERREIRA; e GIOVANA 
SARDI VENTER, solteira, de nacionalidade brasileira, médica, natural de Piracicaba - SP, 
residente em Ribeirão Preto - SP, filha de PAULO REGIS VENTER e de KAREN SALETE 
SARDI VENTER.
LEONARDO LARCHER CALIRI, solteiro, de nacionalidade brasileira, coordenador de 
marketing, natural de São Carlos - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, 
filho de Antonio Caliri e de Maria Helena Larcher Caliri; e ANA LUIZA LIMA, solteira, 
de nacionalidade brasileira, agente de viagens, natural de São José do Rio Preto - SP, 
residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filha de Geraldo Lima Neto e de Lúcia 
Regina Caprio Lima.
LUIGI CALIL STEFANI, solteiro, de nacionalidade brasileira, arquiteto, natural de Ribeirão 
Preto - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filho de Antonio Stefani e de 
Roberta Vieira Calil Stefani; e TALITA ESPIRITO SANTO CORREIA, solteira, de nacio-
nalidade brasileira, enfermeira, natural de Livramento de Nossa Senhora - BA, residente 
em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filha de Aurelino Santos Correia e de Nadir Espirito 
Santo Correia.
MARCOS PAULO MACHADO RIBEIRO, solteiro, de nacionalidade brasileira, Engenheiro 
civil, natural de Itajubá - MG, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filho de 
Marcos Vinicius Ribeiro e de Telma de Souza Machada Ribeiro; e ISABELLE MONTE 
VANDEROOST, solteira, de nacionalidade brasileira, Produtora de eventos, natural de Ri-
beirão Preto - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filha de Claude Armand 
Vanderoost e de Maria Lucia Monte Vanderoost.
BRUNO DE ALMEIDA NOVAIS, solteiro, de nacionalidade brasileira, Auxiliar de Al-
moxarife, natural de Pontal - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filho 
de Leopoldino de Almeida Novais e de Maria Aparecida Novais; e LARISSA CALDAS 
ROSSI, solteira, de nacionalidade brasileira, Estudante, natural de Salto de Pirapora 
- SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filha de Ednor Rossi e de Rosa 
Caldas Rossi.
EDERSON SANTOS DE SOUZA, solteiro, de nacionalidade brasileira, açougueiro, natu-
ral de Altinópolis - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filho de Carlos San-
tos de Souza e de Maria Auxiliadora de Souza; e FÁTIMA APARECIDA DE OLIVEIRA, 
solteira, de nacionalidade brasileira, confeiteira, natural de Tupi Paulista - SP, residente 
em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filha de Alcino de Oliveira e de Euripeda Ambrosina 
Ferreira de Oliveira.

FLÁVIO BASILE, solteiro, de nacionalidade brasileira, advogado, natural de Ribeirão Pre-
to, 3º Subdistrito - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filho de PAULO 
CÉSAR TADEU BASILE e de CLÁUDIA BORGES BASILE; e DEBORAH CHRISTINA 
GIACOMINI, solteira, de nacionalidade brasileira, advogado, natural de São Paulo (17º 
Subdistrito) - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filha de ÉZIO GIACOMI-
NI e de VÂNIA APARECIDA VESCO GIACOMINI.
JOÃO CLEBER DE PAULA, solteiro, de nacionalidade brasileira, instalador de drywall 
, natural de Ribeirão Preto - SP, residente em Ribeirão Preto - SP, filho de JOANA 
DARQUE DE PAULA; e RENATA NICOLI DE OLIVEIRA FERREIRA BANDEIRA, 
solteira, de nacionalidade brasileira, vendedora, natural de Luz - MG, residente em 
Ribeirão Preto - SP, filha de GILBERTO ALVES BANDEIRA e de PATRÍCIA OLIVEIRA 
FERREIRA.
LEONARDO SILVA DE CARVALHO, solteiro, de nacionalidade brasileira, gestor cul-
tural, natural de Belo Horizonte - MG, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, 
filho de Geovani Alves de Carvalho Sobrinho e de Angela da Silva de Carvalho; e 
SIMONE CRISTINA DOS SANTOS SILVA, solteira, de nacionalidade brasileira, figu-
rinista, natural de Ribeirão Preto - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, 
filha de Carlos César Amancio da Silva e de Regina Celia dos Santos.
MICHELLE ARAUJO PRESA, divorciada, de nacionalidade brasileira, gerente, natural 
de Salvador - BA, residente em Ribeirão Preto - SP, filha de Edmar Fernandes Presa e de 
Belanisia de Araujo Presa; e JULIANA MARIA SILVA, divorciada, de nacionalidade bra-
sileira, do lar, natural de Montes Claros - MG, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito 
- SP, filha de Antonio Marques da Silva e de Denisia Mesquita Silva.
MIGUEL ROBERTO GABARRA, viúvo, de nacionalidade brasileira, aposentado, natural 
de Ribeirão Preto - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filho de Benoni 
Ferreira Gabarra e de Olímpia Colicchio Gabarra; e ANTONIETA DE ABREU TERRERI, 
divorciada, de nacionalidade brasileira, aposentada, natural de Ribeirão Preto - SP, resi-
dente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filha de Octavio Terreri e de Norma de Abreu 
Terreri. (Conversão de União Estável em Casamento).
NATHAN ANTÔNIO MAZUCATO, solteiro, de nacionalidade brasileira, promotor de ven-
das, natural de Ribeirão Preto - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filho de 
Adiel Mazucato e de Liliane Cleusa de Souza Mazucato; e MARIA EDUARDA SEABRA, 
solteira, de nacionalidade brasileira, auxiliar de laboratório, natural de Ribeirão Preto - SP, 
residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filha de Leandro Seabra e de Samantha 
Rigoli Domiciano Seabra.
RAFAEL ORLANDO MURANAKA, solteiro, de nacionalidade brasileira, vendedor, natu-
ral de Ribeirão Preto - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filho de Orlando 
Shizuo Muranaka e de Ana Maria Afrânio da Silva Muranaka; e MARIANA MASSONETTO 
DOS SANTOS, solteira, de nacionalidade brasileira, do lar, natural de Ribeirão Preto - SP, 
residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filha de Angelo Gustavo dos Santos e de 
Ana Maria Massonetto dos Santos.
JHONY FRANÇA DE AGUIAR, solteiro, de nacionalidade brasileira, encarregado de loja, 
natural de Porto Seguro - BA, residente em Ribeirão Preto - SP, filho de Juarez Pereira de 
Aguiar e de Anatalice Ferreira França; e LIDIANE THAIS DE ASSIS SANTO, solteira, de 
nacionalidade brasileira, estilista, natural de Ribeirão Preto - SP, residente em Ribeirão 
Preto - SP, filha de Edmundo Santo e de Sandra Regina de Assis Santo.
LUIS PAULO NASCIMENTO PAIVA, solteiro, de nacionalidade brasileira, auxiliar de 
depósito, natural de Promissão - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, 
filho de FABIANO RODRIGUES DE PAIVA e de FERNANDA DO NASCIMENTO PAI-
VA; e LUDMILA GONÇALVES DE ALMEIDA, solteira, de nacionalidade brasileira, 
do lar, natural de Ribeirão Preto, 3º Subdistrito - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º 
subdistrito - SP, filha de RAIMUNDO DE ALMEIDA e de MARIA DE LOURDES GON-
ÇALVES COSTA.
MOISÉS ELIAS PIMENTA DE LÁZARI, solteiro, de nacionalidade brasileira, vende-
dor, natural de Cajuru - SP, residente em Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filho de 
Simone de Lázari; e ROBERTA CRISTINA DE AGUIAR, solteira, de nacionalidade 
brasileira, funcionária pública municipal, natural de Ribeirão Preto - SP, residente em 
Ribeirão Preto, 1º subdistrito - SP, filha de Clodoaldo Marcos de Aguiar e de Monica 
Maria de Moura Aguiar.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-o na forma da lei. Lavro o presente e 
afixo em cartório no lugar de costume. Ribeirão Preto, 09 de abril de 2021. O Oficial: BEL. 
OSCAR PAES DE ALMEIDA FILHO

21 Trabalho voluntário
O trabalho voluntário deve ser reconhecido pelo valor justo da prestação do serviço recebido pela 
Fundação de acordo com a Resolução CFC nº 1.409 de 21 de setembro de 2012, que aprovou a NBC ITG 
2002 - Entidade sem Finalidade de Lucros.
A fundação mensurou os trabalhos voluntários recebidos com base numa estimativa dos valores praticados 
pelo mercado nos correspondentes serviços recebidos, conforme demonstrado abaixo:

22 Resultado financeiro líquido

23 Partes relacionadas
A Fundação não distribui lucros, resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu 
patrimônio social, sob nenhuma forma ou pretexto, nem mesmo em razão de desligamento, retirada ou 
falecimento de seus membros, e todos os excedentes financeiros serão revertidos para o cumprimento de 
suas finalidades. Conforme descrito na Nota 1(b), a administração da Fundação está a cargo de um 
Conselho de Curadores e de uma diretoria.
Os membros dos órgãos acima referidos não recebem direta ou indiretamente, salário, gratificações ou 
remuneração de qualquer espécie pelos honorários prestados. Entretanto, no quadro de conselheiros há 
dois que são eleitos para representarem os funcionários da Fundação, cuja remuneração dos mesmos fica 
restrita aos trabalhos realizados e pagos diretamente em folha de pagamento.
Remuneração do pessoal-chave da administração
O pessoal-chave da administração inclui os membros da comunidade de notória capacidade profissional e 
idoneidade moral. Devido à previsão estatutária e a natureza jurídica da Fundação, estes não recebem 
qualquer remuneração pelos serviços prestados nas mencionadas funções; entretanto, atendendo as 
práticas contábeis vigentes, uma estimativa de valor aplicável é demonstrada na Nota 21.
24 Cobertura de seguros
A Fundação adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes 
considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As 
premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das 
demonstrações financeiras, consequentemente, não foram examinadas pelos auditores independentes.

(a) Resumo em reais

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Diretores e Conselheiros 

Fundação Hemocentro de Ribeirão Preto - FUNDHERP

Opinião

Examinamos as demonstrações financeiras da Fundação Hemocentro de Ribeirão Preto - FUNDHERP (a 
“Fundação”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Fundação Hemocentro de Ribeirão Preto - 
FUNDHERP em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas 
e médias empresas, combinadas com as aplicáveis às entidades sem fins lucrativos.

dos respectivos bens e os montantes apurados da realização são transferidos para a rubrica “Superávit 
(déficit) acumulado”.
16 Receita líquida

(i)A redução na receita dos Recursos SUS de 2020 em relação a 2019, deve-se à queda da realização de 
transplantes no estado, que reflete na diminuição de exames de compatibilidade realizados pela Fundação 
Hemocentro, ocasionadas pela pandemia Covid-19. Essa mesma variação está refletida nos gastos com 
reagentes e produtos químicos, classificados em Despesas com medicamentos e materiais médicos (Nota 
17).
(ii)O aumento nessa receita em relação ao ano de 2019, decorre, substancialmente, de materiais recebidos 
do Instituto Butantan, para utilização nos laboratórios adaptados para atendimentos com novos protocolos de 
segurança em função do COVID-19. Essa mesma variação está refletida nos gastos com materiais de 
laboratórios, classificados em Despesas com medicamentos e materiais médicos (Nota 17).
17 Despesas com medicamentos e materiais médicos

(i)Vide explicação das variações na Nota 16 (i) e (ii).
18 Despesas com pessoal - salários, encargos e benefícios

19 Gastos com ocupação

20 Outras despesas

(i)Em 2020, corresponde, ao montante relativo à restituição das contribuições previdenciárias patronais 
recolhidas no período de 21 de julho de 2000 a 08 de maio de 2001, que foram recebidos em 27 de julho de 
2020, por meio de precatório. Em 2019, corresponde, ao montante relativo à restituição de indébitos de 
contribuições ao PIS sobre a folha de pagamento, relativas ao período de janeiro de 2014 até novembro de 
2018, que foram devidamente compensadas com outros tributos administrados pela Receita Federal do Brasil 
no decorrer do próprio exercício de 2019.

2020 2019

Conselheiros do Conselho de Curadores 31 20
Diretoria 370 360

401 380

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Fundação, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras

A administração da Fundação é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Fundação continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Fundação ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Fundação são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Fundação.

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração.

Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Fundação. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Fundação a não mais se manter em continuidade 
operacional.

Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível como objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto (SP), 5 de fevereiro de 2021

Valor Up Auditores Independentes

CRC 2SP028585/O-0

Paulo Cesar Lima

Contador CRC  1SP166516/O-3

•

•

•

•

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE RIBEIRÃO PRETOFUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE RIBEIRÃO PRETO
continuação

2020
Receita bruta

Receita de prestação de serviços
Sistema Único de Saúde -SUS (i) 33.244 37.669    
Convênios e hospitais 7.782 8.100        

                      Total das receitas de prestação de serviços 41.026 45.769

     Deduções da receita operacional bruta
Glosas e cancelamentos de faturamentos (200) (278)

           Receita líquida de prestação de serviços 40.826 45.491

    Doações e subvenções

    
De recursos estaduais (ii) 24.121 15.554

     
De recursos federais 1.010 1.297

               
Outras doações 998 791

              
Total das doações e subvenções recebidas 26.129 17.642

    
Receitas com trabalhos voluntários 401 380

              
Receita líquida 67.356 63.513

2019

            
               
                          
           

                  
           

           
             
                     
                     
           
                     

    

Reagentes e produtos químicos (i)

Materiais de enfermagem e odontologia
Materiais de laboratórios (i)

2020
(16.894)
(8.490)
(6.134)

(31.518)

2019
(19.284)
(1.454)
(6.286)

(27.024)

Salários, ordenados, férias e 13º salário

FGTS

Vale refeição e alimentação

Convênio médico
Demais benefícios

2020
(23.045) (22.456)  
(2.387) ( )2.563
(2.002) (1.839)

(899) (839)
(473) (587)

(28.806) (28.284)

2019

Manutenção de softwares
Aluguéis
Manutenção de bens móveis
Manutenção e conservação de instalações
Outros gastos e despesas

                                                                          
(1.019) (1.066)                                                                           

                                                                              

                                                                              

2020
(1.280) (1.168)

(805) (841)
(800) (779)
(25) (239)

(3.929) (4.093)

2019

 

 

 

 

Classificadas como:

Materiais de uso e consumo

Gastos com utilidades e serviços
Serviços prestados por terceiros

Despesas gerais
Outras receitas, líquidas

(2.166) (2.602)
(1.884) (1.528)
(1.267) (1.194)                                                                                                                                                              

(834) (842)                                                                                                                                                              
5.660 1.209                                                                                                                                                              
(491) (4.957)                                                                                                                                                    

                                                                               

                                                                                                                                                            

                                                                                                                                                            

                                                                                                                                                            

2020 2019

2020 2019

Receitas financeiras decorrentes de:
Rendimentos de aplicações financeiras 24                                                                      245

                                                                     
 24 245

Despesas financeiras decorrentes de:
                                                                       (134)

Descontos concedidos (216) (76)
Variação cambial passiva

(12) (12)

(228) (222)

(204)
                                                                    23

Tarifas bancárias

Energia elétrica, água e telefonia

Materiais de copa e cozinha

Alimentação para doadores

Materiais de informática
Despesas com viagens e ajuda de custos

Serviços de terceiros - pessoas jurídicas

Serviços de terceiros - pessoas físicas

Resultado com baixa de bens do imobilizado
Recuperação de tributos (i)

2020
(1.452) (1.092)                                                                                                                                                              
(1.042) (1.120)                                                                                                                                                              

(708) (765)                                                                                                                                                              

(471) (566)
(440) (435)                                                                                                                                                              

(432) (436)
(303) (296)
(279) (295)
(224) (443)  

(1) (37)                                                                                                                                                    

(491) (4.957)

2019

                                                                                                                                                            

                                                                                                                                                            

                                                                                                                                                            

                                                                                                                                                            

                                                                                                                                                            

Materiais de uso e consumo
Correios e transportes

Outros gastos e despesas

4.141 888

720 (360)

Cargos Reuniões no ano

Número de 
participantes

Horas em 
reuniões por 

evento ou mês

Horas em 
atividades  no

ano

Conselheiros do Conselho de Curadores 2 12 24 48
Diretoria 2 220 2.640

Conselheiros do Conselho de Curadores 2 8 16 32
Diretoria 2 220 2.640

Mensuração das horas trabalhas voluntários em 2020

Cargos Reuniões no ano

Número de 
participantes

Horas em 
reuniões por 

evento ou mês

Horas em 
atividades  no

ano

Mensuração das horas trabalhas voluntários em 2019

Rua Paraná, 2016 - Alto do Ipiranga - Ribeirão Preto-SP

Aluguel de Trajes
Masculino

Produções, Filmagens e Fotos
Para sua Festa, Formatura, Casamento, 

Aniversários e Bodas

Fones: (16) 3625.5626 | 3636.2404
Rua Arthur Bernandes, 228 – Jardim Sumaré – Rib. Preto (SP)

email: leonorcantinho@ig.com.br
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